Centro de Arbitragem de Conflitos de Consumo de Lisboa

Processo nº 3761/2017


TÓPICOS

Produto/serviço:  Serviços financeiros – crédito
Tipo de problema: Facturação e cobrança de dívidas
Direito aplicável: Art.º 17.º do Decreto-Lei n.º 133/2009 de 2 de Junho, na redação que lhe foi dada pelos Dec.Leis n.ºs, 55/2009 de 31 de Julho, 72-A/1010 de 17 de Junho, 42-A de 28 de Março e 74-A/2017, de 23 de Junho
Pedido do Consumidor: A reclamante pretende saber quais os contratos de crédito em vigor, respectivos montantes em dívida e celebração de um acordo para regularização dos valores em dívida apurados. 


Sentença nº 112/2018


PRESENTES:
(reclamante no processo), representada pelo ----

(reclamada)



PROCEDEU-SE A JULGAMENTO COM A OBSERVÂNCIA DAS FORMALIDADES LEGAIS: 

Iniciado o Julgamento, foram ouvidas as partes em relação aos factos objeto da reclamação, ponderados os entendimentos de cada uma delas e analisados todos os documentos juntos ao processo pela reclamante e pela reclamada.   
Foi tentado o acordo entre as partes para a resolução do conflito, não tendo o mesmo sido possível em virtude da empresa reclamada pretender, segundo nos afigura, cobrar juros à reclamante sem ter em consideração que esta solicitou à reclamada a resolução do contrato celebrado no dia 18 de Outubro de 2016, logo no dia 26 do mesmo mês e ano.
Apreciada a prova, tendo em consideração o disposto nos art.ºs 396.º do Código Civil e n.º 5 do at.º607.º Código Proc.Civil, consideram-se provados os seguintes factos:
1. Em 18/10/2016, a reclamante celebrou com a reclamada, um contrato de crédito (N." -----), no valor global de €15.500,00 (Doe. 1 a 1.9), na sequência de um outro contrato de crédito que a reclamante havia celebrado em 31/03/2016, com a "reclamada", no montante de €4500,00 e outro com o "Banco ----", com o valor €6.760,04 (Docs. 2 e 2.1), tendo sido creditado na conta da reclamante o valor de €4.434,32.

2. Em 26/10/2016, a reclamante solicitou a revogação do referido contrato de crédito através de carta registada (Doc.3, 3.1 e 3.2) e do e-mail institucional da reclamada.

3. Em 17/11/2016, a reclamante recebeu um e-mail da reclamada (Doc.5) a informá-la que mantinha em dívida o valor de €15.901,04, referente ao contrato de crédito celebrado em 18/10/2016.

4. Em 21/11/2016, a reclamante enviou um e-mail (Doc.6) à empresa reclamada com o valor indicado, no montante €15.901,04, dado que apenas foi creditado na montante de €4.434,32, por ter considerado revogado o anterior contrato de crédito consolidado.

5. Em 05/12/2016, na ausência de resposta da reclamada, em relação ao pedido de resolução do segundo contrato de crédito, a reclamante enviou carta à reclamada (Doc.7) reiterando o pedido de esclarecimentos sobre o valor indicado (€15.901,04), dado que revogara o contrato de crédito consolidado em 26/10/2016, e porque apenas fora creditado na sua conta o valor de €4.434,32.
6. A reclamada manteve em vigor o contrato de crédito consolidado celebrado em 18/10/2016, e iniciou, a  01/12/2016, o débito em conta das respetivas prestações, no valor de € 567,05, cada. 
7. Em 19/12/2016, a reclamante apresentou reclamação, através do formulário do site de Portugal" (Doc.8 e 8.1), expondo o seu conflito com a reclamada.

8. Em 09/01/2017, a reclamada enviou à reclamante uma carta (Doc.9 e Doc.9.1) com referência à reclamação apresentada pela reclamante junto do "Banco de Portugal” esclarecendo que "em 18/10/2016 fora celebrado um contrato de crédito consolidado, que consolidou dois contratos de crédito e que o restante valor até perfazer os €15.500,00,  foi depositado na conta bancária da reclamante". Na mesma carta, a empresa reclamada informa que "transferimos o valor para a conta bancária da reclamante e que esta nunca o devolveu”

9. Em 11/04/2017, a reclamante enviou à reclamada, novo e-mail (Doe. 12 e 12.1), que seguiu de igual modo por correio registado com A/R (Doc.13 e 13.1), expondo a sua reclamação e reiterando o pedido dos esclarecimentos anteriormente solicitados.

10. A reclamante amortizou no contrato dos €4.500,00, celebrado em 31/03/2016, 5 prestações mensais no valor de € 130,50 cada, tendo pago a primeira em 01/05/2016 e a última em 01/09/2016, o que perfaz a quantia de €652,50, que deduzidos ao valor do empréstimo resultando daí uma divida, correspondente ao capital, que a reclamada entende ser no montante de €3867,30 (docs.º 1 e 2).  

11. Na data em que a reclamante, celebrou o segundo contrato com a reclamada, ou seja, em 18/10/2016, tinha ainda uma divida, do primeiro contrato celebrado em 31/03/2016, que segundo a reclamada, era no montante de € 3.867,30.
FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA:
Estes os factos dados como assentes, que passaremos a apreciar:

Da análise da matéria dada como assente, resulta provado que a reclamante, celebrou com a reclamada dois contratos de crédito ao consumo, um em 31 de Março de 2016 e o outro em 18 de Outubro de 2016, nos montantes de €4.500,00 e €15.500,00 respetivamente.

Cerca de uma semana depois de ter celebrado o segundo contrato em, 26 de Outubro de 2016, a reclamante solicitou à reclamada a resolução do contrato que com ela tinha celebrado em 18.10.2016 tendo enviado uma carta registada com A/R à reclamada, na qual solicitou a revogação do segundo contrato que havia celebrado em 18/10/2016.

A empresa reclamada em vez de considerar o contrato revogado, conforme lhe havia sido solicitado pela reclamante, ao abrigo do disposto no art.º17.º do Decreto-Lei n.º 133/2009 de 2 de Junho, na sua redação atual, ignorou esse pedido de resolução do contrato e manteve-o até à presente data.   

A reclamante na sua qualidade de consumidora, tem o direito à livre revogação do contrato de crédito ao consumo, nos termos do disposto no art.º 17 .º do Decreto-Lei n.º 133/2009 de 2 de Junho, na redação que lhe foi dada pelos Dec.Leis n.ºs, 55/2009 de 31 de Julho, 72-A/1010 de 17 de Junho, 42-A de 28 de Março e 74-A/2017, de 23 de Junho no qual se determina que:  “1- O consumidor dispõe de 14 dias de calendário para exercer o direito de revogação do contrato de crédito, sem necessidade de indicar o motivo” , prazo este que começa a correr , nos termos da a) do n.º 2 do mesmo preceito legal “ a partir da data da celebração do contrato de crédito”.  

Ora, como ficou provado a reclamante solicitou a revogação do contrato através de carta registada com A/R, em 26 de Outubro de 2016, tendo-se de igual modo provado que o contrato cuja revogação solicitou foi celebrado em 18/10/2016, não tendo por isso decorrido os 14 dias de calendário, pelo que a reclamante não tinha a obrigação de alegar qual o motivo porque solicitava a revogação do contrato.
Assim, sem necessidade de mais alongadas considerações declara-se o contrato de crédito ao consumo celebrado entre a reclamante e a reclamada Reclamada, S.A, em 18/10/2016, revogado com efeitos a partir da 27/10/2016.

Em relação ao contrato celebrado entre a reclamante e a reclamada em 31/03/2016, há que ter em consideração que a reclamante, foi amortizando o empréstimo no montante de €4.500,00, tendo pago 5 prestações mensais no valor de € 130,50 cada, a primeira em 01/05/2016 e a última em 01/09/2016, o que perfaz a quantia de €652,50, que deverá ser deduzida ao valor do empréstimo, tendo a reclamada entendido que persistia uma dívida resultante do primeiro contrato no montante de €3.867,30, como assiná-la no mapa que juntou ao processo (doc.2 e 2.1).

Uma vez que a reclamante não pagou as prestações que se venceram a partir de 1/10/2016, colocou-se na situação de incumprimento, cuja tramitação está prevista nos art.ºs 19.º e 20.º do citado Dec-Lei n.º133/2009 de 2 de Junho, em relação ao contrato celebrado em 31.03.2016 , tendo-se então nessa data, vencido todas as prestações vincendas, nos termos do disposto no art.º 781.º do Código Civil.

Assim, a reclamante não podia ter devolvido o valor correspondente ao segundo contrato no montante de €15.500,00, como pretende a reclamada, porque não chegou a utilizar qualquer quantia deste contrato. Isto não obstante tivesse em divida à reclamada, a quantia de €3.867,30 do primeiro contrato, como esta sustentara.

Não há que confundir nem misturar o primeiro contrato com o segundo, uma vez que a reclamante não autorizou a reclamada a fazê-lo, sendo certo que, a reclamante sempre reconheceu e reconhece a dívida perante a reclamada relativa primeiro contrato, que segundo a reclamada é no montante de €3.867,30, que não pagou até à data e atendendo a que a revogação do segundo contrato foi solicitada dentro do prazo legal para o fazer, são apenas devidos os juros legais em relação à dívida remanescente do primeiro contrato, desde a data em que deixou de pagar as prestações ou seja desde 01/10/2016 até à presente data, por força do disposto no art.º 781.º do Código Civil.
Assim tendo-se em consideração que decorreram desde então a esta data 20 meses, feitas as operações adequadas,  tem a reclamante que pagar para além do capital em divida, os juros moratórios legais relativos a este período e não juros bancários (remuneratórios) uma vez que a partir da data em que a reclamante deixou de pagar as prestações acordadas para o primeiro contrato, venceram-se todas as prestações em falta, nos termos do disposto no artigo 871.º do Código Civil, não sendo desde então devidos juros remuneratórios, mas juros moratórios nos termos do disposto no artigo 559.º do Código Civil, como de forma incompreensível pretende a reclamada (vide Ac.STJ n.º7/2009 de 5 de Maio).

Tendo-se em consideração que os juros legais são de 4% ao ano, feitas as contas em relação aos juros legais de 4% ao ano nos termos do art.º559.º do Código Civil, com a redação do Dec.-Lei 200C/80, de 24 de Junho, obtém-se a quantia de €257,82, que somados à quantia em dívida desde 1/10/2016 no montante de €3.867,30, o valor total em dívida é de, €4.125,12.



DECISÃO:

Nestes termos, em face da situação descrita, julga-se parcialmente procedente a reclamação e consequência a reclamante deverá pagar à reclamada o valor em dívida de €4.125,12, supra referidos.  

Sem custas. 


Desta sentença ficam notificadas as partes.



Centro de Arbitragem, 30 de Maio de 2018
O Juiz Árbitro
_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)

Interrupção de Julgamento 



PRESENTES:
(reclamante no processo), representada por 
----

(reclamada)



FUNDAMENTAÇÃO:
Iniciado o Julgamento, foi tentado o acordo não tendo o mesmo sido possível em virtude do reclamante sustentar que apenas tem uma dívida para com a reclamada 2.456,30€, enquanto que a reclamada sustenta que o valor em dívida é de 4.434,29€.

A reclamada solicitou junção ao processo de 2 documentos (extratos dos contratos) e sustenta que, relativamente ao 2º contrato, foi emitido um cheque à ordem do -----a  no valor de 6.760,04€, que foi anulado  em virtude do pedido de anulação do reclamante do contrato de 1.550,00€.

Posteriormente, segundo a representante da reclamada, foi depositado esse valor (6.760,04€) na conta da reclamante.

A diferença refere-se a comissões, juros e mensalidades.

Este valores, relativos à dívida do reclamante, não estão esclarecidos por ambos pelo que se interrompe o Julgamento e convidam-se os representantes de ambas as partes a juntar os documentos para prova de cada um dos valores referidos.


DESPACHO:
Nestes termos, interrompe o Julgamento e  convidam-se os representantes de ambas as partes a juntar os  documentos para prova de cada um dos valores referidos.

Sem custas.
Notifica-se.



Centro de Arbitragem, 21 de Março de 2018

O Juiz Árbitro

_________________________
(Dr José Gil Jesus Roque)
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